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RESUMO
Este artigo pretende apresentar os principais aspectos do comunitarismo, cujas 
ideias sobre justiça social são importantíssimas dentro do debate político e filosófico 
contemporâneo. Assim, são analisados os pontos essenciais da estrutura teórica do 
pensamento comunitarista, que evidenciam a importância dos valores históricos 
e culturais das comunidades, em franca oposição às teorias liberais, normalmente 
preocupadas com a defesa de um individualismo universal. Ao final, conclui-se que, 
mesmo apresentando alguns pontos de difícil realização prática, o comunitarismo 
aborda outros elementos que não podem ser esquecidos ou ignorados por filósofos, 
juristas ou políticos, na constante busca por uma sociedade mais justa.
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COMMUNITARIANISM AND THE IDEAL OF JUSTICE
ABSTRACT
The purpose of this work is to identify the main aspects of the communitarianism, whose 
ideas about justice and social criticism are very important in the contemporary political 
and philosophical arguments. In order to that, were studied the essential points of the 
theoretical structure of the communitarian thinking, that show up the importance of the 
cultural and historical values of the communities, in frank opposition to the liberal theories, 
normally worried about the defense of a universal individualism. The final conclusion 
is that, even though the communitarianism presents some points of difficult practical 
achievement, there are others fundamental concepts that cannot be forgotten or ignored 
by philosophers, law studious or statesmen, in their constant search for a better society.
Keywords: Communitarianism. Social justice. Particularism.
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1 INTRODUÇÃO
Um dos aspectos mais marcantes da segunda metade do século XX é, sem 
dúvida, o advento da globalização. É certo que o capitalismo já não representava 
nenhuma novidade, mas a substituição do capitalismo industrial por este 
capitalismo global, informatizado, fez com que a humanidade alcançasse um 
frenético ritmo de transformações, em todas as esferas sociais. Algumas destas 
transformações, decerto, significaram progressos espetaculares, de grande 
utilidade pública e privada, sendo que o desenvolvimento da medicina talvez 
seja o exemplo mais marcante deste progresso. Entretanto, a globalização trouxe 
também consigo a miséria, os conflitos étnicos e o desrespeito às minorias que 
caracterizam os tempos atuais. A humanidade, infelizmente, está em crise. 
Durante boa parte da segunda metade do século passado, a luta por 
uma sociedade mais justa e a consequente correção das desigualdades sociais 
tinha como fundamentação teórica o pensamento marxista, que pregava a ideia 
de que a criação de uma justiça distributiva deveria passar obrigatoriamente 
por uma espécie de socialismo revolucionário. A queda do muro de Berlim, 
entretanto, significou também o fim de qualquer pretensão revolucionária, 
marcando definitivamente na historia o declínio do sonho marxista.
Para suprir o vazio deixado pelas teorias marxistas, surgiram alguns 
importantes conceitos, como o de dignidade humana, pluralismo cultural e justiça 
social. É com o intuito de entender e desenvolver estes conceitos que se iniciou, 
especialmente na Europa e nos Estados Unidos, um profundo debate teórico, 
centrado, essencialmente, em torno da construção de uma sociedade mais justa. 
O debate gira acerca de algumas questões fundamentais: Como elaborar princípios 
de justiça social compatíveis com o pluralismo do mundo contemporâneo? Estes 
princípios são universais? A resposta a estas perguntas envolve questões de ética, 
direito e política, e por isso está inserida em um fascinante campo de estudos que se 
encontra na intersecção de disciplinas como a Filosofia Política, Teoria Constitucional 
e Direitos Humanos. Pelo menos três importantes correntes teóricas buscam 
responder às indagações formuladas: liberais, comunitaristas e habermasianos. 
A corrente liberal, capitaneada por John Rawls e Ronald Dworkin, é 
profundamente inspirada pelo pensamento do filósofo Emmanuel Kant e 
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pretende garantir uma sociedade justa pela escolha de princípios imparciais, 
universais, escolhidos por indivíduos abstratos, livres de contingências históricas 
ou sociais. Estes princípios devem possibilitar a cada indivíduo a realização 
de suas concepções individuais de vida, o que significa afirmar que a teoria 
liberal garante o pluralismo pela realização do individualismo. Neste sentido, 
a autonomia privada tem supremacia sobre a autonomia pública, uma vez que 
a soberania popular não pode violar direitos fundamentais, ou seja, o debate 
público é limitado pelas liberdades individuais. O Estado, nesta concepção, deve 
também ser neutro, funcionando apenas como um garantidor da realização 
destas liberdades individuais.
A corrente comunitarista, por sua vez, surge como um movimento de 
crítica às teorias individualistas do liberalismo, principalmente por não acreditar 
na possibilidade de existência de princípios imparciais e universais, muito menos 
na existência de indivíduos abstratos, sem raízes, livres de qualquer influência 
histórica ou cultural. Para os comunitaristas, entre os quais Michael Walzer, 
Amitai Etzioni e Charles Taylor, é impossível se escolher princípios de justiça 
sem levar em consideração as raízes históricas e culturais de cada indivíduo, 
de cada comunidade, pois é justamente a comunidade que revela a justiça. 
Ao universalismo liberal, portanto, os comunitaristas opõem o particularismo, 
o individualismo, os valores da coletividade, ou seja, a autonomia pública se 
sobrepõe à autonomia privada. Desta forma, os comunitaristas entendem que 
justiça e pluralismo estão interligados pelo reconhecimento da multiplicidade de 
identidades sociais e culturas étnicas presentes na sociedade contemporânea, 
pelo reconhecimento das especificidades de cada ambiente social, enfim, pelos 
valores comunitários.  
A corrente habermasiana, liderada pelo grande pensador alemão Jürgen 
Habermas, que tem ainda entre seus seguidores pensadores como Karl-Otto Apel 
e Klaus Günter, se caracteriza por realizar um diálogo entre a corrente liberal e a 
corrente comunitarista, demonstrando que a autonomia privada e a autonomia 
pública pressupõem-se mutuamente, não sendo possível a priorização de uma 
delas em face da outra. Assim como os liberais, os habermasianos partem 
dos ensinamentos kantianos para afirmar que é possível se chegar a uma 
universalidade ética que possibilite a realização da justiça dentro de um mundo 
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com valores plurais, que possibilite uma solução imparcial para os conflitos 
de interesse. Habermas afirma que esta universalidade ética, esta escolha de 
princípios de justiça imparciais e universais, é construída por meio da chamada 
ética do discurso, que procura analisar os discursos práticos, buscando um 
consenso racionalmente motivado acerca das normas de convivência social, 
distinguindo as normas morais legítimas daquelas ilegítimas. Para Habermas, 
portanto, é possível a construção de um ponto de vista moral imparcial que 
supere as diversas visões de mundo, submetendo os enunciados morais a 
pretensões de validade pela via comunicativa, pela via de um diálogo público.
Entretanto, este importantíssimo debate teórico entre liberais, 
comunitaristas e habermasianos não se repete de forma integral aqui no 
Brasil. Isto porque enquanto as teorias liberais e habermasianas encontraram 
uma fértil recepção em nosso meio jurídico, o mesmo não aconteceu com a 
doutrina comunitarista, ressaltando-se os valiosos trabalhos de pessoas como 
Gisele Cittadino e Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, entre outros, que vêm 
desenvolvendo estudos sobre pluralismo e justiça distributiva já há algum tempo, 
sem derraparem no erro de não abordar a teoria comunitarista. Desta maneira, 
o objetivo deste artigo é realizar um estudo analítico sobre o comunitarismo, 
verificando como esta importante corrente teórica aborda os temas relacionados 
ao pluralismo e à justiça social. 
2 O SURGIMENTO DO COMUNITARISMO
O comunitarismo é uma corrente de pensamento que surgiu nos Estados 
Unidos, na década de 80, e que representa hoje um dos mais consistentes 
movimentos de crítica aos ideais individualistas defendidos pelo liberalismo, que 
ressurgiram com força total no final do século passado, a partir das obras de John 
Rawls, Ronald Dworkin e Charles Larmore. Influenciados pelos ensinamentos de 
pensadores como Aristóteles, Hegel, Marx e Gramsci, os comunitaristas têm 
como tese central a necessidade de se entender o indivíduo como um membro 
inserido em uma determinada comunidade, influenciado sensivelmente, 
portanto, pelas raízes históricas e valores culturais desta comunidade. Ao dar 
prioridade à comunidade, portanto, o comunitarismo se opõe diretamente ao 
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indivíduo abstrato, autônomo e racional do liberalismo, isolado de quaisquer 
raízes históricas ou influências socioculturais. 
Apesar de formarem uma corrente, os comunitaristas têm ideias bastante 
diferentes entre si, o que justifica a existência de vários matizes, várias correntes 
internas dentro de sua estrutura doutrinária, que vão desde um comunitarismo 
que se aproxima do liberalismo, a saber, o liberal-comunitarismo de Michael 
Walzer, Charles Taylor e Bruce Ackerman, cujo pensamento visa apenas a 
corrigir as imperfeições apresentadas pelos ideais liberais, até uma forma de 
comunitarismo que busca uma completa autonomia para o movimento teórico e 
político-prático, estabelecendo uma genuína plataforma comunitarista, que é o 
comunitarismo dito “autêntico”, de Amitai Etzioni e Robert Bellah.  De qualquer 
maneira, é preciso ressaltar que na base de todas as correntes comunitaristas 
está gravada a preocupação com uma humanidade mais justa e com a proteção 
dos direitos humanos, por meio da valorização da comunidade e do espaço 
público, do particularismo histórico e da responsabilidade social.  
3 PLURALISMO E PARTICULARISMO HISTÓRICO
Para os comunitaristas, a diversidade de identidades sociais e culturais 
impede que se alcance uma solução imparcial, universal e deontológica para os 
conflitos de interesse. Reconhecer a existência de sociedades plurais é reconhecer 
incontornáveis diferenças, é reconhecer que não há respostas únicas, verdadeiras 
e definitivas para a realização de uma sociedade justa. É por isso que, caminhando 
lado a lado com o pluralismo, deve estar a tolerância, pois apenas pela tolerância ao 
que é diferente pode-se evitar os antagonismos religiosos, étnicos e culturais que 
marcam as sociedades multiculturais características do mundo contemporâneo.  
Fica evidente, desta maneira, que o comunitarismo, ao adotar uma 
concepção de pluralismo que exige o reconhecimento das diferenças, ou seja, 
exige o reconhecimento das diversas identidades culturais, está intimamente 
relacionado a um particularismo histórico que se opõe drasticamente a qualquer 
forma de imparcialidade ou universalismo, traços caríssimos às teorias liberais 
e crítico-deliberativas. Mas afinal, quais as características principais deste 
particularismo histórico?
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Ao universalismo kantiano defendido pelos liberais, os comunitaristas 
vão opor o particularismo histórico, única forma possível de se vivenciar o 
pluralismo. Segundo os comunitaristas, não há nenhuma possibilidade de 
desvincularmos justiça e comunidade, uma vez que as concepções acerca da 
justiça serão sempre relativas ao contexto de cada comunidade, a seus valores 
culturais e tradições histórico-sociais. Assim, o particularismo defendido pelo 
comunitarismo contesta a pressuposição de um sujeito universal e não situado 
historicamente, não passa de fantasia a crença na existência de um indivíduo 
racional e abstrato, livre de raízes históricas e particularidades culturais. Aqui, as 
palavras de Hannah Arendt falam por si e se tornam realmente fundamentais: 
“A ação, única atividade que se exerce diretamente entre os homens sem 
a mediação das coisas ou da matéria, corresponde à condição humana da 
pluralidade, ao fato de que homens, e não o Homem, vivem na Terra e habitam 
o mundo”. (2001, p.15). E estes homens são sempre moldados por valores e 
pela cultura da comunidade onde vivem, não sendo fático acreditar na hipótese 
de que estes indivíduos não levariam estes fatores em consideração na hora de 
escolherem princípios de justiça, como deseja Rawls e o seu véu da ignorância. 
Não é sem motivo, portanto, que este individualismo pregado pelas teorias 
liberais é um dos aspectos mais criticados pelos comunitaristas. 
4 O BEM E O JUSTO
É com base neste particularismo histórico que os comunitaristas irão 
afirmar que a justiça está nos valores culturais compartilhados por uma 
comunidade política. Ao defender uma justiça dependente dos valores 
comunitários, o comunitarismo está afirmando, de maneira cabal, que a justiça 
é uma criação cultural e que, portanto, sua definição está compreendida na 
virtude na aplicação de regras conforme as especificidades de cada meio, de cada 
comunidade. Desta forma, qualquer consideração acerca da justiça ou injustiça 
de um processo distributivo é dependente do significado que o bem social 
distribuído possui naquela comunidade concreta. Por isso os comunitaristas irão 
determinar que os conceitos de bem e justo são inseparáveis, ou seja, não se 
pode fazer nenhum entendimento do justo sem ter um entendimento prévio 
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do bem.  Não há, portanto, um único critério justo de distribuição (e isto é a 
base da teoria de justiça de Walzer), uma vez que culturas diferentes dão valores 
diferentes a bens sociais diversos. Uma sociedade justa, portanto, é aquela 
em que o processo distributivo dos bens sociais é realizado de acordo com as 
significações sociais daqueles bens que são compartilhadas pela comunidade. 
E o que faz uma sociedade ser injusta? Walzer entende que sociedade injusta 
é aquela em que há um monopólio de um determinado bem por parte de um 
grupo social, interferindo diretamente, desta maneira, no significado social 
daquele bem e seu consequente princípio de distribuição. 
A prioridade da concepção de bem sobre a concepção do justo é, desta 
maneira, a tese central do comunitarismo no que tange ao processo distributivo 
de justiça social. Esta ideia é frontalmente oposta às teorias liberais que, 
influenciadas pelos ensinamentos kantianos, defendem a prioridade do justo 
sobre o bem.
5 SOBERANIA POPULAR OU DIREITOS INDIVIDUAIS?
A crítica feita pelo comunitarismo ao individualismo das teorias liberais tem 
como pano de fundo a complexa relação entre direitos individuais e soberania 
popular.  Esta relação gira em torno de uma pergunta: o que deve ser priorizado 
dentro de uma democracia? Os direitos individuais ou a soberania popular?
As teorias liberais vão optar pela primeira hipótese, conferindo prioridade 
à questão da liberdade e dos direitos fundamentais do indivíduo, assegurando a 
autonomia privada de cada indivíduo. Daí decorre o fato de que, para a efetiva 
consecução das teorias liberais, é necessário que o Estado seja neutro, isto é, 
que o Estado seja limitado pela existência destas liberdades individuais, que 
não podem ser violadas em nenhuma hipótese. É evidente que, uma vez que o 
Estado não pode violar os direitos individuais, estes não podem fazer parte de 
nenhuma forma de deliberação pública, o que confirma a prioridade dos direitos 
individuais sobre a soberania popular. No modelo liberal, portanto, prevalecem 
os assim chamados direitos civis.
O comunitarismo, por outro lado, valoriza a autonomia pública, entende 
que a soberania popular e a deliberação pública devem ser prioritárias em 
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relação aos direitos individuais. Neste sentido, as teorias comunitaristas 
defendem a existência de um Estado mais atuante, mais robusto do que o 
limitado Estado previsto pelas teorias liberais. Apenas por meio de uma vigorosa 
discussão pública será possível a convivência pacífica entre as diversas formas de 
identidades sociais e culturais. Neste modelo comunitário, a ênfase é dada nos 
direitos de participação política do cidadão, ou simplesmente direitos políticos. 
Os comunitaristas entendem que a valorização da autonomia privada 
defendida pelos liberais está diretamente relacionada ao processo de 
fragmentação da sociedade, em que a perda da identidade cultural de seus 
integrantes acarreta uma espécie de solidão coletiva. O homem vive em meio 
a uma multidão, mas é solitário, desconhece a existência do próximo, de seu 
semelhante.  Esta fragmentação leva a uma apatia política, um desinteresse do 
cidadão pela vida comunitária, um profundo esvaziamento do espaço público. 
O cidadão perde o interesse pela vida política e se concentra apenas nos seus 
próprios projetos de vida, ignorando de forma absoluta o que se passa a sua 
volta. É claro que este fato se reflete no conceito de democracia. Para muitos, a 
democracia se encerra no voto, na escolha dos representantes políticos. O debate 
público, a confluência de ideias, a identificação de valores da própria comunidade 
são ignorados em nome de uma realidade individualista, em que o indivíduo se 
entrega a uma triste sobrevivência, onde o que impera é a relação de trabalho e 
consumo, ignorando que a verdadeira liberdade está nesta participação política 
ativa do cidadão, conforme tão bem demonstrado por Hannah Arendt (2001, 
p. 146) e lembrado por Ricardo Almeida Ribeiro da Silva (2001, p. 200).  Para os 
comunitaristas, esta ideia de fragmentação, de ruptura social, este desprezo do 
cidadão pelos valores comunitários é o resultado mais visível da exacerbação das 
liberdades individuais, da priorização dos direitos individuais frente à soberania 
popular.  É justamente para transformar esta sociedade centrada no indivíduo 
que o comunitarismo irá contrapor a importância dos valores da comunidade.  
É preciso ressaltar, entretanto, que é um grande equívoco imaginar que 
os comunitaristas são contrários à existência dos direitos individuais. A crítica 
ao individualismo e a luta por uma priorização da soberania popular frente 
aos direitos fundamentais do homem não pode ser traduzida, de maneira 
alguma, como uma atitude contrária às liberdades individuais. O que a teoria 
39
L e g i s  A u g u s t u s R i o  d e  J a n e i r o v. 5 n . 1 p .  3 1 - 4 4 j a n . / j u n . 2 0 1 4
O COMUNITARISMO E SEU IDEAL DE JUSTIÇA
comunitarista de fato pretende é resgatar o indivíduo da apatia política em que 
este se encontra, por meio da valorização do espaço público, local adequado 
para a prática da cidadania, única maneira concreta de o indivíduo exercer sua 
liberdade. O que os comunitaristas desejam é que as liberdades individuais sejam 
balanceadas com uma ativa participação política, com o interesse do cidadão 
pela sua comunidade, o que significa em última análise afirmar que os direitos 
fundamentais do homem devem ser sempre equilibrados com uma noção de 
responsabilidade social perante a comunidade. Indivíduo e comunidade devem 
ser equacionados de forma a permitir este equilíbrio entre responsabilidades 
sociais e direitos individuais. Como ensina Gisele Cittadino (2004, p. 135): “A 
prioridade da soberania popular sobre os direitos individuais, portanto, se 
traduz na prioridade da autorrealização ética sobre a autodeterminação moral”. 
É claro que na doutrina comunitarista, como já vimos, o Estado tem um 
papel muito mais atuante que no liberalismo, uma vez que deixa de ser um 
mero garantidor de direitos individuais e passa a ser um promotor de ações 
afirmativas, em benefício da comunidade, mas isso não significa que o ideário 
comunitarista defenda um agigantamento estatal. Aliás, os comunitaristas irão 
dizer que o próprio resgate do espaço público, aliando deliberação pública com 
valores comunitários, impedem o agigantamento do Estado, uma vez que a 
própria comunidade se responsabiliza pela realização destes valores, por meio 
da ação solidária. 
6 CONSTITUIÇÃO: GARANTIA E CONSTITUIÇÃO-PROJETO
Como vimos, as teorias liberais defendem a existência de um Estado 
neutro, ou seja, um Estado limitado pelas liberdades individuais dos cidadãos. 
Ora, desta assertiva decorre facilmente outra, qual seja, aquela que afirma que 
o papel principal da constituição de um Estado deve ser assegurar a efetiva 
realização das liberdades negativas, garantindo inclusive a prioridade destes 
direitos individuais frente aos interesses de quem quer que seja. É a chamada 
constituição-garantia, instrumento normativo máximo das teorias liberais que 
impede que as liberdades individuais sejam violadas e garante a realização das 
diversas concepções individuais da vida digna. 
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O comunitarismo, de forma oposta, entende que a constituição de um 
Estado não pode ser um elemento neutro, que simplesmente assegure direitos 
e liberdades individuais. A constituição deve expressar a vontade e os valores 
compartilhados por uma determinada comunidade. Assim, os direitos a serem 
assegurados por uma Constituição não são os negativos, como querem os 
liberais, mas sim os positivos, que permitem a participação política do cidadão, 
que garantem a capacidade de autodeterminação daquela comunidade. Para os 
comunitaristas, desta maneira, os direitos fundamentais não são substanciais, 
mas sim procedimentais, garantidores da autonomia pública. A Constituição 
representa um efetivo compromisso com certos ideais compartilhados pela 
comunidade como um todo, um verdadeiro projeto social daquela comunidade, 
onde estão assegurados valores e histórias comuns a todos os seus integrantes. A 
Constituição é, assim, aquilo que os comunitaristas irão chamar de constituição-
projeto. Fica evidente assim que o importante, para os comunitaristas, é 
que seja dada voz à comunidade, que seja permitida a sua capacidade de 
autodeterminação, que ele possa definir seus valores e, quando necessário 
historicamente, modificá-los. É por isso que a hermenêutica constitucional 
comunitarista é orientada essencialmente por valores, e não por princípios 
racionais e morais, conforme a interpretação propugnada pelas teorias liberais. 
A diferença principal entre estas duas formas de hermenêutica 
constitucional está no fato de que para os liberais é função primordial da 
Suprema Corte proteger a Constituição – Garantia e impedir, por meio de um 
sistema de verificação de inconstitucionalidade das leis, a violação de liberdades 
individuais por parte de diretrizes políticas ou decisões judiciais, ainda que por 
vontade da maioria. Aqui é fundamental a contribuição de Ronald Dworkin, que 
em sua teoria do “Direito como Integridade”, diz que os argumentos baseados 
nos princípios racionais geradores dos direitos individuais devem ter mais “peso” 
do que os argumentos de política, voltados para o bem coletivo da comunidade 
como um todo (DWORKIN, 2002, p.132).
Para os comunitaristas, subordinar a deliberação coletiva a uma 
declaração de direitos individuais viola justamente o grande direito fundamental 
comunitarista, que é a deliberação pública livre de impedimentos de qualquer 
natureza. A interpretação constitucional deve ser feita orientada por valores 
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comunitários, ou seja, valores que unem coletivamente os membros de uma 
comunidade política. Assim, cabe também ao povo, e não apenas ao Tribunal 
Constitucional, interpretar a constituição, por meio de uma verificação constante 
quanto à atualização de valores materiais preestabelecidos, e consequentemente 
redefinir estes valores compartilhados, em mais uma prova de que a grande luta 
do comunitarismo é pelo direito de autodeterminação da comunidade. Assim, a 
hermenêutica constitucional proposta pelos comunitaristas é aquela orientada 
pelos valores construídos ao longo da história pela comunidade em questão ou, 
se for esta a vontade da comunidade, orientada pelos novos valores criados a 
partir de uma renovação da identidade cultural e política da comunidade.
Importante registrar que esta forma de interpretar a constituição não fica 
restrita ao comunitarismo norte-americano. Alguns autores integrantes da Nova 
Hermenêutica Constitucional alemã – pode-se até falar em um constitucionalismo 
comunitário alemão – também entendem que os princípios e normas 
constitucionais são na verdade valores inscritos nas tradições constitutivas da 
comunidade1. Surge daí a chamada “jurisprudência de valores”, que entende 
a constituição como um projeto, onde está evidenciado um consenso social 
sobre valores compartilhados, devendo o Tribunal Constitucional interpretar 
o sistema constitucional não como um conjunto de regras e princípios, mas 
como um conjunto de valores.  Neste sentido, a hermenêutica constitucional 
torna-se profundamente democrática, pois a construção do consenso social 
exige a participação ativa de todos os cidadãos, que irão, portanto, construir a 
constituição, pela deliberação pública que busca identidades e histórias comuns. 
  
7 CONCLUSÃO
Após esta visão mais detalhada da doutrina comunitarista, chega-se à 
conclusão de que o comunitarismo defende alguns conceitos profundamente 
atuais e relevantes, não podendo ficar ausente das discussões contemporâneas 
acerca da construção de uma sociedade mais justa. Assim, não há qualquer 
justificativa para a pouca divulgação desta corrente de pensamento no meio 
jurídico-filosófico brasileiro, o que infelizmente acontece atualmente, conforme 
1 Os principais nomes desta Nova Hermenêutica são Friedrich Muller, Konrad Hesse e Peter Häberle. 
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descrito na introdução do artigo. Deseja-se reiterar aqui, entretanto, que o 
comunitarismo não é portador de verdades absolutas, que põem fim às ideias 
defendidas pelas outras correntes doutrinárias neste trabalho apontadas, 
a liberal e a habermasiana.  Aliás, o próprio Walzer afirma que as discussões 
e polêmicas entre as correntes teóricas sobre qual delas possui a melhor 
teoria para a construção de uma sociedade justa é uma guerra que não pode 
ser vencida, uma vez que nenhuma das correntes está disposta a desistir da 
luta. Assim, caberia a estas correntes apenas procurar fazer o melhor trabalho 
possível, esperar pelas críticas e respondê-las em trabalhos posteriores. O que 
deve ser feito é uma análise minuciosa de cada uma das teorias, com o intuito de 
absorver de cada uma delas o que há de melhor, o que há de mais importante, 
aquilo que merece uma reflexão maior por parte dos pensadores. Neste sentido, 
e esta, repita-se, é a principal conclusão deste trabalho, a doutrina comunitarista, 
ainda que apresente alguns pontos de difícil realização prática, oferece uma série 
de argumentos que devem ser levados em consideração, principalmente neste 
momento de conflitos culturais generalizados que o mundo contemporâneo 
acompanha assustado. E quais seriam os argumentos que merecem uma 
reflexão mais cuidadosa?
Primeiro, a ideia de que a formulação de uma sociedade justa passa pelo 
respeito ao seu particularismo histórico, em clara oposição ao universalismo 
kantiano presente nas teorias liberais ou habermasianas. Não obstante as vozes 
em defesa dos princípios universais de justiça, muitas vezes sob a nomenclatura de 
direitos humanos universais, a humanidade não pode se esquecer da importância 
do respeito às características culturais de cada sociedade, transformando a 
ideia de direitos humanos em verdadeira agressão a características culturais 
distintas do padrão ocidental. Assim, a importância da doutrina comunitarista 
está na forte defesa da cultura local, que não pode ser violada apenas porque 
é menos poderosa do que a cultura predominante. É claro, entretanto, que 
este relativismo histórico não pode se transformar em escudo para flagrantes 
violações da dignidade do ser humano e é exatamente aí que reside a 
dificuldade deste tema. A linha que separa o que é característica cultural e o que 
é simples tirania e violência contra o ser humano é muito tênue, alvo de eternas 
discussões, como, por exemplo, o papel da mulher nas sociedades orientais. E o 
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que ficou transparente neste estudo é que o comunitarismo, apesar de ressaltar 
a importância do respeito às diversas culturas, não oferece resposta para este 
dilema, ou seja, não oferece soluções práticas que permitam esta distinção entre 
o que é e o que não é cultural, o que pode ser alvo de protestos universais e o 
que deve ser respeitado em nome do pluralismo cultural. Certamente este tema 
ainda será alvo de muitos estudos e muitas discussões, e só o tempo dirá quais 
as melhores soluções para o problema do multiculturalismo. 
Outro aspecto que deve ser ressaltado, dentro da doutrina comunitarista, 
é a construção da verdadeira cidadania, por meio do resgate do espaço público 
e da cada vez maior participação dos indivíduos na vida política da comunidade. 
Atualmente, infelizmente, a humanidade vive um período de extremo 
individualismo, não há maiores preocupações com o outro, ainda que este outro 
esteja ao nosso lado. Este individualismo exacerbado faz com que boa parte 
dos indivíduos restrinja sua participação política ao mero ato de votar, ou até 
mesmo, como é comum aqui no Brasil, não queira exercer este direito de escolha 
dos próprios governantes. É preciso que o cidadão adquira consciência que a 
cidadania não se encerra no voto, é preciso substituir o cidadão-eleitor pelo 
cidadão-político. A democracia deve ser sempre cada vez mais participativa, não 
só pelo bem da comunidade, mas porque, como observou Walzer, a participação 
ativa na vida política da comunidade faz com que o indivíduo se perceba 
como cidadão, aumentando drasticamente o respeito que tem por si mesmo. 
A cidadania está na solidariedade ao próximo, assim como na fiscalização do 
trabalho parlamentar. Ao valorizar este senso de comunidade, ao resgatar o 
espaço público e priorizá-lo frente ao espaço privado, o comunitarismo traz 
elementos que devem fazer parte de todas as discussões político-constitucionais 
em prol de um Brasil mais justo. 
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